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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Complexo Rio Madeira - Ed. Central - Rio Pacaás Novos 2º Andar

Porto Velho, Rondônia.

EXAME DE IMPUGNAÇÃO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 268/2019/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0029.279391/2019-93/SEDUC 
OBJETO: Contratação pela secretaria de estado da educação – SEDUC, de empresa especializada na prestação de serviço contínuo de transporte escolar, visa atender as necessidades dos 318 (trezentos e dezoito) alunos que residem na zona rural do município de Guajará Mirim - distrito de Iata, sob jurisdição da coordenadoria regional de ensino de Guajará Mirim/SEDUC, no município de Guajará Mirim – RO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 81/CI/SUPEL, publicada no DOE de 23.04.2019, atentando para a RAZÃO DE IMPUGNAÇÃO enviada, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

A empresa "A" impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
Considerando que da matéria impugnada, se refere ao Termo de Referência, a impugnação fora encaminhada para a Secretaria de Estado da Educação (responsável pela elaboração do Termo de Referência), para análise e manifestação:
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELAS IMPUGNANTES E ANÁLISE

· Empresa "A"
1) QUE SEJA ENCAMINHADO O PRESENTE DIREITO DE PETIÇÃO A COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE GUAJARÁ MIRIM (...), E CONSEQUENTEMENTE RETIFIQUEM AS QUILOMETRAGENS DOS ITENS 3.3 TRAJETO 01; TRAJETO 03; TRAJETO 07; TRAJETO 08; TRAJETO 09 E TRAJETO 10 POIS ESTÃO EM DESCONFORMIDADE COM A REALIDADE.
RESPOSTA: A SEDUC, por meio da GCOM, se manifestou:
 [...]
"Primeiramente gostaríamos de ressaltar que novamente a Empresa apresenta um questionamento confuso, pois questiona a divergência nos trajetos, mas não apresenta nenhum documento comprovando se as informações estão ou não erradas, os quilômetros apresentados no subitem 3.3 do presente processo, foram devidamente averiguados pelo Setor de Transporte da CRE de Guajará Mirim, e os dados apresentados estão de acordo com a realidade.

Contudo, ressaltamos novamente que independente de existir alguma divergência, por menor que seja, não impede que a Empresa apresente sua planilha de composição de custo, com base nos quilômetros apresentados no Termo de Referência, anexo I do Edital, uma vez que a contratação para a prestação do serviço é por quilometragem, e a contratada receberá conforme os quilômetros percorridos e comprovados pela equipe de fiscalização. 
[...]"
2) SEJA A PLANILHA DE CUSTO RETIFICADA PARA INCLUIR AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE COM VISTA A SUA ADEQUAÇÃO AOS PRECEITOS DA LEI Nº 8.666/93, BEM COMO A LEI QUE AS REGE.

RESPOSTA: A SEDUC, por meio da GCOM, se manifestou:
 [...]
"Novamente a Empresa apresenta questionamentos feitos em processos anteriores, e que já foram  esclarecemos por  esta Secretaria, contudo esclarecemos que a Planilha de Composição de Custo – Anexo III do presente Termo de Referência é, conforme descrito, apenas um modelo, é sabido que seus valores percentuais para a base de cálculo sofrem os ajustes legais, assim cabe a Empresa interessada aplicar no preenchimento os valores de referência atual, uma vez que esses ajustes podem ocorrer durante o tramite do processo licitatório, bem como fazer os ajustes conforme o seu enquadramento (microempresa /empresa de pequeno porte).

Outra questão é que sempre que o valor do objeto for composto por diversos elementos, a exemplo das contratações de obras e serviços de engenharia, serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, deve a Administração elaborar planilha de custos e anexá-la, via de regra, ao instrumento convocatório de seu certame, bem como exigir que os licitantes apresentem propostas acompanhadas da referida planilha.

A Lei 8.666/93 também exige que o orçamento estimado da licitação seja discriminado em planilha de custos unitários e global:

“Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência:
(...)
§ 2º. As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório;
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;
(...)
Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
§ 2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
(...)
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários.”
Infere-se, portanto, que é dever da Administração, ao licitar obras e serviços, providenciar projeto básico e/ou termo de referência acompanhado de orçamento detalhado em planilha que expresse adequadamente a composição de todos os custos unitários que incidirão na contratação do objeto (insumos, tributos, encargos sociais, BDI, etc.) e que será inserido como anexo ao edital, devendo tal planilha ser preenchida adequadamente pelos licitantes, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, como forma de detalhar os componentes de custos que incidirão na formação de seus preços.

Nessa esteira, a Coluna Jurídica – JML, publicou recentemente um artigo sobre elaboração de planilha de custos:

“Elaborada e anexada a planilha de custos ao instrumento convocatório resta aos licitantes preenchê-la, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, e à comissão de licitação/pregoeiro julgar as propostas valendo-se dela como critério de aceitabilidade dos preços, pois a fase do julgamento de uma licitação destina-se justamente a aferição da compatibilidade das propostas apresentadas aos requisitos fixados.
É de se ressaltar que no julgamento das propostas nem sempre será possível estabelecer um padrão aplicável a todos os casos, pois poderá haver circunstâncias impossíveis de definição prévia exaustiva. Entretanto, há obrigatoriedade de observância dos tributos e encargos obrigatórios, bem como do piso salarial, etc. previsto na convenção coletiva da categoria, pois constituem imperativo normativo e devem ser observados pelas licitantes.
Como foi dito alhures, não há padronização de custos nem de natureza jurídica ou de obrigações legais para todos os licitantes. Cada qual possui especificações próprias que podem influenciar na elaboração de suas propostas. Assim sendo, a planilha de custos anexada ao edital é um referencial para que os licitantes possam elaborar suas propostas de acordo com sua realidade e por essa razão, não pode haver um modelo único, absoluto e obrigatório.
Assim o fazendo, os licitantes deverão apresentar seus preços em consonância com as normas vigentes e demais práticas de mercado, atendendo à legislação fiscal e tributária correspondente à sua atividade, elaborando suas propostas com base nos custos, insumos e tributos incidentes, de acordo com a opção feita pela empresa, informando se a contribuição previdenciária incidirá sobre a receita bruta ou sobre a folha de pagamento. Não haverá, nesse caso, prejuízo à competitividade e à isonomia na hipótese de participarem empresas com opções distintas, cabendo a cada qual exprimir em sua proposta a correta tributação a qual estiverem vinculados”.
Assim, fica claro que o preenchimento da planilha e a composição dos custos é de total responsabilidade do licitante, que poderá adaptar o modelo as suas necessidades, desde que demonstrem todos os custos envolvidos na execução do objeto da licitação, não resta, portanto, que se realize alterações quanto a planilha disposta no Anexo III do Termo de Referência.

Percebemos assim, que a empresa não tendo motivos concretos para impugnar o presente certame, simplesmente apresentou nova impugnação buscando uma maneira de prejudicar o andamento do processo licitatório, buscando novamente sua suspensão, o que causaria um grande transtorno junto a Administração Pública, uma vez que se trata de uma prestação de serviços de suma importância aos nossos alunados.

Diante do exposto, das razões de fato e de direito, a Secretaria de Estado da Educação conheceu a impugnação, onde fora esclarecido o questionamento da Empresa, quanto solicitamos junto a Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, dar prosseguimento ao certame licitatório.

[...]"
Ressaltamos que a data de abertura do certame licitatório dar-se-á, no dia 24 de setembro de 2019 às 09h30min (horário de Brasília) e não no dia 25/09/19 como consta no Direito de Petição.
III – DA DECISÃO DA PREGOEIRA

Diante de todo o exposto, conforme demonstrado todas as exigências do Instrumento Convocatório são lídimas, motivo pelo qual, alinho-me ao posicionamento técnico do órgão requisitante, onde nego-lhe provimento, em face de sua IMPROCEDÊNCIA, permanecendo inalteradas as disposições do instrumento convocatório ora atacado no que concerne as solicitações da impugnante, inclusive a data de abertura conforme abaixo:

 DATA DE ABERTURA: 24 de setembro de 2019 às 09h30min (horário de Brasília)

ENDEREÇO: No site de licitações www.comprasnet.gov.br
Dê ciência à Impugnante, via e-mail, bem como aos interessados, através do campo de avisos do Sistema Comprasnet e através do Portal do Governo do Estado de Rondônia www.rondonia.ro.go.br/supel.

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3212-9270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

Publique-se.

Porto Velho - RO, 23 de setembro de 2019.
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Pregoeira - SUPEL/RO
                                                                Mat.300131839
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